
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GAB. DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2007523-50.2014.815.0000 
– 1ª Vara de Executivos Fiscais
RELATOR      : José Guedes Cavalcanti Neto – Juiz convocado em substituição ao Exmo 
Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides.
AGRAVANTE : Município de João Pessoa, representado por sua Procuradora Lívia Meira 

Toscano Pereira
AGRAVADO   : Serraria e Carpintaria Neves Ltda

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO — 
DOCUMENTOS  INDISPENSÁVEIS  —  PROCURAÇÃO 
OUTORGADA  AO  ADVOGADO  DO  AGRAVADO  —  NÃO 
JUNTADA DE  CERTIDÃO  CARTORÁRIA COMPROVANDO 
AUSÊNCIA DE PEÇA OBRIGATÓRIA — PRECEDENTES DO 
STJ  —  NÃO  CONHECIMENTO  DO  RECURSO  — 
SEGUIMENTO  NEGADO  —   IRRESIGNAÇÃO  — 
MANUTENÇÃO —  DESPROVIMENTO  DO  AGRAVO 
INTERNO.

— “(…) É imprescindível a juntada de certidão cartorária que comprove a  
ausência  de  procuração,  ainda  que  o  agravante  instrua  o  agravo  de 
instrumento com a cópia integral dos autos. 5.  Embargos de declaração 
recebidos como agravo regimental a que se nega provimento. (STJ; EDcl-
AREsp 285.512; Proc. 2013/0011868-5; SP; Quarta Turma; Rel. Min. Luis  
Felipe Salomão; DJE 24/10/2013) 

VISTOS,  RELATADOS  E  DISCUTIDOS estes  autos  antes 
identificados.

ACORDA a Egrégia Terceira Câmara Cível do Colendo Tribunal de 
Justiça do Estado, à unanimidade, negar provimento ao recurso.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto pelo Município de João Pessoa, 
contra decisão monocrática (fls.79/82) que negou seguimento ao recurso, mantendo a decisão 
agravada em todos os seus termos.

A parte  agravante,  nas  razões  recursais  de  fls.92/95,  pugna  pela 
reconsideração da decisão monocrática ou, subsidiariamente,  que o recurso seja apreciado 
pelo Órgão Colegiado.
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É o que importa relatar. 

VOTO

Presentes os pressupostos de admissibilidade do recurso.

O  presente  Agravo  Interno  não  merece  provimento.  Assim, 
justamente porque a fundamentação da decisão monocrática é bastante, por si mesma, para 
rebater, também, as razões deste Agravo, limitar-me-ei a transcrever os mesmos fundamentos 
da decisão agravante:

Dispõe o art. 525, I, do Código de Processo Civil, que a petição de 
agravo deverá vir acompanhada,  obrigatoriamente,  dos seguintes documentos:  1) cópia da 
decisão  agravada;  2)  certidão  da  respectiva  intimação;  3)  procurações  outorgadas  aos 
advogados do agravante e do agravado. 

Contudo,  embora  alegue  a  não  realização  da  citação  da  parte 
executada, não colacionou certidão cartorária comprovando a ausência da procuração, 
imprescindível para conhecimento do presente recurso.

Esse é o entendimento do Superior Tribunal de Justiça:

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  RECEBIDOS  COMO  AGRAVO 
REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  EM  RECURSO  ESPECIAL. 
INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO. IMPOSSIBILIDADE DE REDISCUSSÃO 
DA  MATÉRIA  NA  VIA  ELEITA.  EMBARGOS  RECEBIDOS 
COMOAGRAVO REGIMENTAL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. NÃO 
CONFIGURAÇÃO.  NÃO  CONHECIMENTO  DO  AGRAVO 
DEINSTRUMENTO  DIANTE  DA  AUSÊNCIA  DE  PROCURAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE  DE  ABERTURA  DE  PRAZO  PARA 
REGULARIZAÇÃO.  ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO. 
NECESSIDADE  DE  JUNTADA  DE  CERTIDÃO  CARTORÁRIA. 
RECURSO NÃO PROVIDO. 1. Embargos de declaração opostos com o fito 
de  rediscutir  a  causa  já  devidamente  decidida.  Nítido  caráter  infringente. 
Recebimento  como  agravo  regimental  em  homenagem  ao  princípio  da 
fungibilidade  recursal.  2.  Não há se  falar  em violação  ao  art.  535  do  CPC 
quando o acórdão recorrido resolve  todas as  questões  pertinentes  ao litígio, 
afigurando-se  dispensável  que  venha  examinar  uma  a  uma  as  alegações  e 
fundamentos expendidos pelas partes. 3. É necessária a cópia da procuração 
procuração  originária  outorgada  ao  procurador  do  agravado  para  aferir  a 
legalidade da transmissão dos poderes no momento da propositura do agravo de 
instrumento nas instâncias ordinárias, não comportando, no caso, a abertura de 
prazo  para  regularização.  4.  É  imprescindível  a  juntada  de  certidão 
cartorária que comprove a ausência de procuração, ainda que o agravante 
instrua  o  agravo  de  instrumento  com  a  cópia  integral  dos  autos.  5. 
Embargos  de  declaração  recebidos  como  agravo  regimental  a  que  se  nega 
provimento.  (STJ;  EDcl-AREsp 285.512;  Proc.  2013/0011868-5;  SP;  Quarta 
Turma; Rel. Min. Luis Felipe Salomão; DJE 24/10/2013) 

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL.  EMBARGOS  DE 
DIVERGÊNCIA.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AGRAVO  NÃO 
CONHECIDO. FORMAÇÃO DO INSTRUMENTO DEFICIENTE. ART. 
544, § 1º, DO CPC. AUSÊNCIA DA PROCURAÇÃO DO AGRAVADO. 
AUSÊNCIA  NA  ORIGEM.  CERTIDÃO  DE  INEXISTÊNCIA. 
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INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 168/STJ.  1.  A interposição do agravo de 
instrumento  previsto  no  art.  544,  §  1º,  do  CPC, na  anterior redação,  é 
imprescindível a juntada de cópia da procuração outorgada ao advogado 
das partes, ou, caso a peça obrigatória não conste dos autos originais, da 
certidão  emitida  pelo  órgão  competente.  Precedente:  AGRG  nos  eag 
1206041/mt, Rel. Ministro João Otávio de noronha, corte especial, julgado em 
15.5.2013, dje 29.5.2013. 2. A simples alegação de traslado de cópia integral 
dos autos não é suficiente para justificar a falta de documento sem que 
haja,  também,  certidão  do  tribunal  a  quo  confirmando  a  ausência  do 
referido documento. Precedentes: AGRG no AG 1365514/RS, Rel. Ministro 
benedito Gonçalves, primeira turma, dje 2.2.2012; AGRG no AG 1055753/SP, 
Rel. Ministro Sebastião reis Júnior, sexta turma, dje 16.4.2012; AGRG no AG 
1271793/pa,  Rel.  Ministro  mauro  campbell  marques,  segunda  turma,  dje 
16.6.2010;  AGRG  no  AG  1378397/SP,  Rel.  Ministro  Humberto  Martins, 
segunda turma,  dje 15.12.2011 3.  Incidência  da sumula 168/STJ,  segundo a 
qual: "não cabem embargos de divergência, quando a jurisprudência do tribunal 
se  firmou  no  mesmo  sentido  do  acórdão  embargado".  Agravo  regimental 
improvido. (STJ; AgRg-EDv-AG 1.412.874; Proc. 2012/0083181-2; SC; Corte 
Especial; Rel. Min. Humberto Martins; DJE 26/09/2013; Pág. 1361)

AGRAVO  REGIMENTAL.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO. 
PROCURAÇÃO DO AGRAVADO. AUSÊNCIA. PEÇA ESSENCIAL. 1. É 
obrigatória  a  juntada  da  cópia  da  procuração  da  parte  agravada,  nos 
termos do art. 544, § 1º, do CPC ou certidão que ateste sua inexistência. 2. 
Agravo regimental a que se nega provimento. (STJ; AgRg-Ag 957.992; Proc. 
2007/0198364-6;  RJ;  Quarta  Turma;  Relª  Min.  Isabel  Gallotti;  Julg. 
09/10/2012; DJE 17/10/2012)

Nesse  passo,  com  fulcro  no  referido  dispositivo  procedimental,  é 
possível  concluir  que  a  falta  de  documento  obrigatório  à  formação  da  presente  espécie 
recursal acarreta o não conhecimento do recurso, por instrução deficiente.

Ressalte-se ainda, que a interposição do agravo de instrumento e o 
manejo das peças que lhe são obrigatórias devem ocorrer simultaneamente, sob pena de 
preclusão. No  sentido  do  raciocínio  até  então  perfilhado,  a  jurisprudência  do  Superior 
Tribunal de Justiça, in verbis:

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL CIVIL.  ART.  544,  §  1º,  DO  CPC. 
AUSÊNCIA  DE  CÓPIA  LEGÍVEL  DE  PEÇA  OBRIGATÓRIA. 
PROCURAÇÃO  AO  ADVOGADO  DO  AGRAVADO.  ÔNUS  DO 
AGRAVANTE  EM  ZELAR  PELA  CORRETA  INSTRUÇÃO  DO 
AGRAVO. 1. Nos termos do art. 544, § 1º, do CPC, com redação anterior à Lei 
nº 12.322/2010,  necessária a juntada das peças obrigatórias ali elencadas, 
sob  pena  de  não  conhecimento  do  agravo  de  instrumento.  2.  Agravo 
regimental  a  que  se  nega  provimento.  (STJ;  AgRg-Ag  1.428.912;  Proc. 
2011/0260190-4;  DF;  Primeira  Turma;  Rel.  Min.  Sérgio  Kukina;  Julg. 
11/04/2013; DJE 16/04/2013) 

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE 
PEÇA  OBRIGATÓRIA.  PROCURAÇÃO  OUTORGADA  AO 
ADVOGADO SUBSCRITOR DAS CONTRARRAZÕES DO RECURSO 
ESPECIAL. ART. 544, § 1º, DO CPC. 1.  O agravante tem o dever legal de 
formar  corretamente  o  instrumento,  devendo  fiscalizar  a  efetiva 
apresentação  das  peças  obrigatórias  constantes  do  artigo  544,  §  1º,  do 
Código  de  Processo  Civil,  que  relaciona,  dentre  outras,  as  procurações 
outorgadas ao advogado do agravado. 2. Nos termos da Súmula nº 115 desta 
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Corte "na instância especial é inexistente recurso interposto por advogado sem 
procuração nos autos", sendo certo, ademais, que a representação do advogado 
deve ser comprovada ao tempo da interposição do recurso. Precedentes. 3. Ao 
contrário  do  alegado  neste  agravo  regimental,  incumbe  ao  escritório  que 
patrocina a causa informar ao juízo, tempestivamente, acerca da comprovação 
da banca de advocacia, não estando o magistrado obrigado a ter conhecimento 
da composição dos quadros internos de escritório particular (EDCL nos EDCL 
nos EDCL no RESP 689.878-SP, Rel. Min. Luiz Fux, 1ª T., DJ 01.08.2006). 4. 
A alegada procuração do advogado foi conferida a advogados individualmente 
identificados, e não à sociedade de advocacia, inexistindo ainda certidão acerca 
da ausência de substabelecimento ao advogado subscritor das contrarrazões. 5. 
Agravo  regimental  não  provido.  (STJ;  AgRg-Ag  1.390.672;  Proc. 
2010/0222632-9;  SC;  Segunda  Turma;  Relª  Min.  Diva  Malerbi;  Julg. 
13/11/2012; DJE 23/11/2012)

Ante o exposto, nego provimento ao recurso, mantendo a decisão em 
todos os seus termos.

É como voto.

Presidiu a Sessão o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides. 
Participaram  do  julgamento,  o  Exmo.  Dr.  José  Guedes  Cavalcanti  Neto  (relator),  Juiz 
convocado com jurisdição limitada, o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz, a Exma. Desa. Maria 
das Graças Morais Guedes.

Presente ao julgamento o Dr. Doriel Veloso Gouveia, Procurador de 
Justiça.

João Pessoa, 25 de agosto de 2015.

José Guedes Cavalcanti Neto
   Relator – Juiz convocado
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